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PROGRAMA DE DISCIPLINA 
 

1. Identificação 

1.1. Unidade: Centro de Ciências Agrárias 

1.2. Curso: Gestão de Políticas Públicas 

1.3. Disciplina:  

Orçamento público 

1.4. Código:  

AI0214 

1.5. Caráter e 
regime de oferta:  

Optativa 

1.6. Carga Horária:  

64 h/a (4 créditos) 

1.7. Pré-requisito (quando houver):  

1.8. Co-requisito (quando houver):  

1.9. Equivalências (quando houver): 

1.10. Professores ( Nomes dos professores que ofertam): Polyana Karina Mendes Ximenes 

2. Justificativa 

O Orçamento Público é cada vez mais um tema discutido em todos os âmbitos da sociedade e para o 
profissional de gestão de políticas públicas essa discussão carece ser debatida com propriedade e senso 
crítico, fazendo-se imprescindível o seu conhecimento com profundidade, ainda mais por ser o veículo 
onde as políticas públicas serão financiadas. 

3. Ementa 

Princípios de contabilidade e orçamento público. O processo orçamentário como instrumento de 
planejamento. Administração financeira em entidades públicas. Novas abordagens do orçamento público. 
Fundos públicos e o financiamento de políticas sociais. Sustentabilidade na gestão do orçamento público. 

4. Objetivos 

 Conhecer os princípios do orçamento público. Aplicar instrumentos de planejamento do setor 
público estabelecidos na Constituição Federal de 1988. 

 Conhecer a legislação orçamentária, em especial a Lei Complementar 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal) e a Lei Federal 4.320/64. 

 Compreender o processo formado pela elaboração, discussão, votação, aprovação e execução do 
orçamento público.  

 Refletir sobre as tendências contemporâneas do planejamento governamental. 

5. Descrição do Conteúdo Programático: 

Unidade 1. O que é orçamento público? 
- As origens do orçamento público.No Exterior; No Brasil. 
- As dimensões do Orçamento.  
- Os princípios orçamentários. 
- Os instrumentos de planejamento da ação governamental. 
- O Plano Plurianual; 
- As Diretrizes Orçamentárias; 
- Os Orçamentos Anuais. 
 
Unidade 2. A Lei de Responsabilidade Fiscal 
- As inovações introduzidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 
- A Despesa Pública.  
- A Receita Pública.  
- O Processo Orçamentário. 
- Elaboração da Proposta Orçamentária; 
- Discussão, Votação e Aprovação da Lei de Orçamento; 
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- Execução Orçamentária e Financeira; 
- Créditos Orçamentários e Adicionais. 
 
Unidade 3. Controle a Avaliação da Execução Orçamentária.  
- A execução orçamentária; 
- Controles do orçamento público; 
- Avaliação do Orçamento público. 

 
6. Metodologia de Ensino 

A abordagem dos temas proposto será realizada por meio de aulas teóricas e práticas expositivas.  

7. Atividades Discentes 

Leituras, exercícios e aplicação de estudos de casos. 

8. Avaliação 

A avaliação será feita segundo os critérios indicados pela UFC. Neste sentido, serão considerados: 
assiduidade e conhecimento. 
Da assiduidade: Será aprovado (a) o(a) aluno(a) que frequentar pelo menos 75% ou mais da carga horária 
da disciplina. O número de faltas permitido é de 25% das aulas.  
Do conhecimento: Será aprovado por média (conceito A) o (a) aluno (a) que obtiver nota igual ou superior 
a 7,0 (sete). O (A) aluno (a) que obtiver média aritmética com o valor igual ou superior a 4,0 (quatro) e 
inferior a 7,0 (sete) será submetido (a) à Avaliação Final (conceito B) sob a forma escrita. Nesta prova o(a) 
aluno(a) deverá obter nota igual ou superior a 4,0 (quatro) e média igual ou superior a 5,0 (cinco).  
O (A) aluno (a) que não frequentar pelo menos 75% das aulas ou obtiver média das Avaliações Parciais 
inferior a 4,0 (quatro) estará reprovado(a). 
Serão realizadas avaliações progressivas, e avaliação final. 
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